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Resumo 

Em um contexto de exclusão devido às políticas neoliberais que ameaçam cada vez mais a população 
vulnerável do Sul Global, este artigo se baseia em teorias do Sul Global para investigar quatro 
estudos de caso de relações entre acadêmicos e membros de movimentos sociais do Centro Antigo 
da Cidade de Salvador. Com base em pesquisas qualitativas através de entrevistas semi-
estruturadas realizadas com pelo menos um representante de cada estudo de caso, é discutida a 
relação entre acadêmicos e movimentos sociais de resistência urbana, destacando como essa 
relação tem contestado práticas urbanas neoliberais. Através da análise das perspectivas dos 
entrevistados, juntamente com o estudo de teorias insurgentes e o uso de metodologias 
alternativas para a produção de conhecimento acadêmico, os resultados da pesquisa destacam as 
diferentes formas pelas quais uma relação entre pesquisadores e membros de movimentos sociais 
pode ser formada de forma a contestar efetivamente as práticas urbanas neoliberais. A presente 
investigação contribui para o debate acadêmico acerca do Sul Global, bem como levanta a discussão 
sobre o papel que os estudiosos podem desempenhar, engajando-se de forma prática na 
contestação do neoliberalismo e na promoção de cidades mais igualitárias. 
 

  



 

 

Introdução 

O objetivo deste artigo é entender a relação entre acadêmicos e movimentos sociais de resistência 
urbana, destacando como essa relação tem contestado práticas urbanas neoliberais no Centro 
Antigo de Salvador, Bahia. Para atingir esse objetivo, é realizada uma análise empírica que tem como 
território de investigação o Centro Antigo de Salvador, região marcada pela sua historicidade e que 
nos últimos anos tornou-se cenário de projetos de reestruturação urbana de caráter neoliberal. Na 
busca da quebra de uma visão colonizadora, cujas iniciativas de transformação prática e análise 
empírica do urbano são feitas seguindo modelos e teorias do Norte Global, este artigo se baseia em 
teorias do Sul Global e em quatro exemplos de práticas colaborativas praticadas entre acadêmicos 
e movimento sociais, culturais e políticos do Centro Antigo de Salvador: (1) Associação amigos do 
Gegê e residentes da Gambôa de Baixo; (2) Movimento nosso bairro é 2 de Julho; (3) Centro Cultural 
Ladeira da Preguiça; (4) Artífices da Ladeira da Conceição.  

A partir da investigação de como o relacionamento entre os movimentos sociais e acadêmicos foi 
desenvolvida, seguindo uma metodologia de pesquisa qualitativa baseada em entrevistas, 
diferentes possibilidades de relação foram identificadas, tendo como critério sua capacidade de 
promover políticas subversivas às ameaças neoliberais urbanas. Além disso, diante da relevância 
dessa relação no processo de contestação às contínuas ameaças urbanas no Centro Histórico de 
Salvador, os principais aspectos colaborativos que se mostraram fundamentais na construção de 
ações subversivas foram destacados. Em complemento à análise empírica, os aspectos conclusivos 
presentes nesse artigo se baseiam em teorias insurgentes que especificam os habitantes da cidade 
como protagonistas das políticas urbanas e em teóricos que incentivam a práxis urbana no contexto 
acadêmico. 

 

Revisão teórica 

Um número significativo de acadêmicos se baseia no conceito de direito à cidade, desenvolvido por 
Lefebvre (1973), como uma possibilidade de subverter o regime de governança neoliberal, onde o 
Estado e as corporações privadas estão assumindo o poder e o controle que deveria vir dos cidadãos 
(HARVEY, 2012; IVESON, 2013; PURCELL, 2002). Indo um pouco mais a fundo na busca de 
alternativas às políticas exclusivas, Purcell (2002) investiga o direito à cidade de Lefebvre, 
defendendo que o autor, ao invés de oferecer uma alternativa prática às tais políticas, prevê uma 
reestruturação radical ligada à criação de uma nova política urbana, traduzida por Purcell como "the 
politics of the inhabitants" (a política urbana do habitante) (PURCELL, 2002). 

Iveson (2013) compartilha as ideias de Purcell a respeito da significância de reestruturação política 
derivada da perspectiva cidadã. O autor sugere que práticas urbanas de pequena escala estimuladas 
pelos habitantes podem ser instrumentos estratégicos para a construção de novas alternativas 
políticas e democráticas urbanas, atuando como antídotos para o controle neoliberalista urbano 
existente (IVESON, 2013). 



 

 

No livro Rebel Cities, Harvey (2012) argumenta que a ideia por trás do direito à cidade surge das 
ruas, não apenas de intelectuais e teóricos. Seguindo a discussão dos teóricos anteriores, o autor 
afirma que os grupos "vulneráveis" deveriam se tornar uma força revolucionária em nome do direito 
à cidade. No entanto, Harvey (2012) salienta que a quem ele se refere como "vulnerável", no 
contexto do hemisfério sul, geralmente compreende grupos que vivem em um cenário de pobreza 
e que lidam com desafios diários. Portanto, como este grupo poderia se auto-organizar foi 
identificado pelo autor como um problema político significativo. Harvey (2012) sugere que esta 
revolução só é possível se a produção e reprodução da qualidade da vida urbana forem 
questionadas politicamente, um assunto geralmente discutido em ambientes fora do território 
"vulnerável". 

O planejamento insurgente, uma concepção desenvolvida pela Miraftab (2009), alinhado às teorias 
mencionadas, estimula a emergência de novas democracias urbanas a partir da insurgência de 
movimentos sociais, um método visto pela autora como essencial para realizar o plano urbano fora 
de suas estruturas e agentes formais e tradicionais. Tais insurgências são caracterizadas como 
contra-hegemônicas e transgressivas, tendo a historicidade em seu centro, combinada com a 
promoção da cidadania universal – onde todas as pessoas têm direitos iguais - para desestabilizar 
as relações de poder normalizadas e responder ao domínio neoliberal (MIRAFTAB, 2009). 

Seguindo uma proposta epistemológica insurgente, o teórico Boaventura de Sousa Santos (2006, 
2016) propõe a criação de uma metodologia alternativa para a (re)produção de conhecimento que 
não se limite às teorias urbanas ocidentais ou à produção de conhecimento científico. Para tanto, 
impulsionado pelo ponto de vista do Sul Global, Santos apresenta o conceito de "epistemologias do 
Sul" para desafiar as estruturas fixas de poder que exercem controle sobre o território urbano, e 
para orientar a criação de metodologias alternativas de produção de conhecimento emancipadas 
do Norte Global (SANTOS, 2016, 2016). Através das epistemologias do Sul, Santos (2016) explora a 
relação entre a produção de conhecimento, exercida principalmente pela universidade e a 
sociedade, como forma de criar uma práxis que possa conceber novas urbanidades e permitir 
transformações políticas progressivas que contestem a urbanização neoliberal, o colonialismo, o 
capitalismo, a produção de conhecimento, e todas as relações que se baseiam na dominação e 
opressão. 

Alinhado com a discussão sobre as epistemologias do Sul, Santos (2006) aprofunda sua investigação 
entre a relação da sociedade e a atual produção de conhecimento, exercida principalmente pela 
universidade, afirmando que esta tem mudado significativamente. Considerando as transformações 
atuais na forma como o conhecimento tem sido concebido e seu crescente domínio neoliberal, 
Santos (2006) afirma que as universidades se deparam com duas pressões opostas: a pressão para 
a produção de um conhecimento economicamente valioso; e a pressão para o uso do conhecimento 
acadêmico de uma forma mais respeitosa e socialmente inclusiva. O autor argumenta que a única 
reação eficiente para enfrentar essas pressões é através da aplicação de um movimento 
emancipatório. Segundo Santos (2006), essa emancipação acontece quando a universidade aplica 
seus recursos para responder às demandas sociais através de uma práxis pautada pela prática, isto 



 

 

é, seguindo o conceito desenvolvido pelo autor de "pluridiversidade epistemológica" (SANTOS, B. 
S., 2006).  

Ao contrário do conhecimento universitário pautado por uma organização hierárquica e 
homogênea, a pluridiversidade epistemológica tem o contexto como aspecto chave, atuando 
essencialmente de forma extramuros, transdisciplinar e aberta (SANTOS, B. S., 2006). Dessa forma, 
a produção de conhecimento é partilhada entre acadêmicos e sociedade, fazendo com que a 
sociedade deixe de ser objeto de questionamento científico apenas, tornando-se um sujeito ativo e 
questionador (SANTOS, B. S., 2006). Segundo o autor, principalmente nos países centrais e 
semiperiféricos, o conhecimento pluridiverso tem sido aplicado de forma crescente nas relações 
entre investigadores e grupos sociais, especialmente os mais vulneráveis (SANTOS, B. S., 2006). 

 

Explicando a extensão 

No Brasil, a missão da universidade é, em sentido amplo, transformar a sociedade através do 
conhecimento (SLEUTJES, 1999). Para cumprir essa missão, foram estabelecidos três pilares 
estruturais: ensino, pesquisa e extensão, formando funções sincronizadas e que hoje caracterizam 
as atividades universitárias brasileiras (SLEUTJES, 1999). 

Há uma variedade de práticas extensionistas no Brasil. Segundo Rovati e D'Ottaviano (2017), as 
práticas extensionistas podem conduzir escolhas políticas e metodologias contraditórias, passando 
desde a assistência técnica remunerada que auxilia a produção de Planos Diretores Municipais, por 
exemplo, aos serviços de assessoria de caráter militante responsáveis por assessorar movimentos 
de ocupação. Diante dessas contradições, há um crescente debate sobre o que se entende por 
extensão universitária (BRITTO, 2017; ROVATI; D’OTTAVIANO, 2017). Sem ambição de encontrar um 
conceito fixo, pesquisadores concordam em ter a ação política e a interação com o espaço público 
como dois aspectos essenciais da atividade extensionista, ambos destinados a erradicar práticas de 
estigmatização e desigualdades sociais através de práticas democráticas (ROVATI; D’OTTAVIANO, 
2017). 

A visão simplista que as atividades extensionistas podem assumir ao serem categorizadas como 
serviços de assistência técnica ou, em alguns casos, serviços de assessoria, é também um assunto 
delicado entre acadêmicos. Esta crítica deve-se principalmente à excedente mediação técnica e 
isenção política que ambas as atividades possam assumir (BALTAZAR; KAPP, 2016; ROVATI; 
D’OTTAVIANO, 2017). 

De acordo com Baltazar e Kapp (2016), a terminologia assessoria é fundada na ideia dos 
assessorados representados por grupos sociais vulneráveis, os quais solicitam um serviço baseado 
em sua demanda, afirmando-lhes o papel de liderança e permitindo uma aproximação social da 
parte técnica. Baltazar e Kapp (2016) argumentam que essa relação minimiza a hierarquia entre a 
parte técnica e a social, incentivando a autonomia da comunidade ao invés de criar novas 



 

 

dependências. Além disso, essa perspectiva permite que a assessoria performe possua um caráter 
militante, ou seja, apesar de servir como projeto técnico, ser também politicamente direcionada 
para contestar a produção urbana e promover mudanças estruturais (AMORE; PEREIRA; 
HORIGOSHI, 2018). 

No entanto, Baltazar e Kapp (2016) explicam que a partir do momento em que os serviços de 
assessoria se formalizaram terminologicamente como assistência técnica após a elaboração da Lei 
da Assistência Técnica (2008), os seus papéis sociais e políticos se foram subvertidos. De acordo com 
as autoras, a assistência técnica reforça a imposição hierárquica do conhecimento, que acaba 
adaptando grupos sociais vulneráveis a um modelo de construção eficiente orientado pelo mercado. 
Deste modo, um serviço pautado pela assistência técnica ignora questões políticas, propagando o 
modo de vida capitalista enquanto (re)produz a desigualdade urbana (BALTAZAR; KAPP, 2016). 

Para entender como a relação entre acadêmicos e movimentos sociais de resistência urbana é capaz 
de contestar práticas urbanas neoliberais no Centro Antigo de Salvador, a identificação de 
diferentes ramos dentro das práticas extensionistas traz relevância para a discussão crítica acerca 
das múltiplas relações que podem ser formadas entre membros da academia e comunidade. Diante 
disso, a análise dos estudos de caso deste trabalho se buscou entender que tipo de relação foi 
construída em cada caso especifico e quais foram suas múltiplas perspectivas, desafios e resultados, 
de forma a desvendar uma possível tipologia considerada eficaz na contenção do urbanismo 
neoliberal. 

 

Metodologia 

A investigação qualitativa através de entrevistas semiestruturadas foi escolhida como metodologia 
para entender como a relação entre os estudiosos e os movimentos sociais de resistência urbana 
tem contestado o desenvolvimento das práticas urbanas neoliberais no Centro Histórico da Cidade 
de Salvador. Tal escolha se baseia na necessidade de assimilação de múltiplas narrativas, pautada 
na análise das perspectivas vindas dos acadêmicos e dos representantes dos movimentos sociais. 
Dessa forma, quatro movimentos sociais foram escolhidos como estudos de caso e dez entrevistas 
remotas foram conduzidas entre os dias 8 de maio e 19 de abril de 2021. Dos dez entrevistados, 
cinco são representantes e líderes políticos dos movimentos sociais Associação amigos do Gegê e 
residentes da Gambôa de Baixo, Movimento nosso bairro é 2 de Julho, Centro Cultural Ladeira da 
Preguiça e Artífices da Ladeira da Conceição. Quatro entrevistados são pesquisadores que atuaram 
diretamente em projetos com os movimentos citados e um se enquadra tanto no perfil de 
representante do movimento social, quanto no papel de pesquisador acadêmico. Para preservar o 
anonimato dos entrevistados, cada entrevistado foi codificado e é referenciado neste artigo pelo 
seu código específico. 



 

 

Tabela 1 - Códigos por entrevistado 

 

 

Discussão dos resultados 

Na universidade brasileira, o relacionamento com a comunidade acontece através das atividades de 
extensão, como mencionado na seção anterior. De acordo com Rovati e D'Ottaviano (2017), 
algumas atividades de extensão envolvem os princípios de assistência técnica e assessoria, o que 
fomentou diversas discussões acadêmicas sobre a distinção entre essas suas práticas, e o 
questionamento do papel social das Universidades públicas brasileiras (BALTAZAR; KAPP, 2016). 
Segundo um pesquisador entrevistado (G.R), a popularização da assistência técnica no Brasil trouxe 
para a universidade a ideia de exercer um papel social por meio da prestação de serviços, limitando 
a atuação extensionista universitária. Num contramovimento aos efeitos restritivos da assistência 
técnica, foi possível identificar no curso das entrevistas uma discussão crescente acerca de uma 
nova metodologia de relacionamento que vem sido praticada entre acadêmicos e comunidade.  

De acordo com os pesquisadores entrevistados, essa nova metodologia resgata os princípios 
extensionistas pautados pela ação política e pela interação com o espaço público, visando minimizar 
desigualdades sociais através de práticas democráticas (G.P, LC.P, ROVATI; D’OTTAVIANO, 2017). Os 
entrevistados referenciaram a essa metodologia como "colaboração" ou "aliança" (G.P, LC.P), e suas 
narrativas revelaram vários elementos que, quando aplicados, geram resultados que vão além da 
solução de problemas pontuais, comprometendo-se com a luta política pelo direito à cidade, ao 
espaço, à memória e à vida das comunidades ameaçadas. 

À luz das os nuances entre os tipos de relações que podem ser desenvolvidas entre acadêmicos e 
comunidade, e sem o objetivo de nomear um tipo específico e idealizado de relação que possa 
contestar o urbanismo neoliberal, a análise crítica acerca das diferentes relações mostra que elas 
podem atuar de forma diversa em seu horizonte temporal, abordagem técnica e gestão. No entanto, 
ao investigar a relação entre acadêmicos e membros dos estudos de caso abordados nesse artigo, 



 

 

foi identificado que, para gerar mudanças políticas que possam ir além de uma prestação de 
serviços, é necessária a implementação de práticas alinhadas aos ideais extensionistas e a teorias 
insurgentes, principalmente às desenvolvidas através de parâmetros do Sul Global.  

Sendo assim, com base nas entrevistas com pesquisadores e membros de movimentos sociais do 
Centro Antigo de Salvador e na discussão teórica acerca de teorias insurgentes, seis elementos 
puderam ser identificados que, quando aplicados, desenvolvem práticas nas quais a relação entre 
ambos os atores supera o escopo de um projeto específico, contestando transformações urbanas 
neoliberais em curso. Contudo, é importante notar que esses elementos não são conceitos 
fechados. Alguns deles se sobrepõem e/ou se complementam. Ainda assim, todos eles introduzem 
uma característica específica que se mostrou relevante na prática das relações colaborativas. 

1. Criação de um relacionamento duradouro 

Os estudos de caso demonstraram que o intercâmbio entre pesquisadores e comunidade envolve 
desafios relacionados à sua posição desigual, gerando no curso da relação diferentes sentidos de 
urgências e temporalidades. A temporalidade comunitária é caracterizada por suas atividades 
cotidianas, que geralmente não podem ser gerenciadas de acordo com a lógica da temporalidade 
acadêmica. Revendo o estudo de Harvey (2012), este aspecto foi sugerido pelo teórico como uma 
possível limitação às ações de contestação política insurgente, e que, na prática, foi confirmado 
através das entrevistas com os membros dos movimentos sociais. 

Já a temporalidade acadêmica está relacionada com o ciclo do projeto. Ela pode ser formada por 
investigações de longo prazo, que se opõem diretamente às urgências de curto prazo da 
comunidade, ou pode encurtar o tempo de engajamento dos pesquisadores devido às obrigações 
acadêmicas. Além disso, a temporalidade acadêmica é formada por processos que podem ser vistos 
como abstratos diante dos olhos da comunidade devido às suas especificidades técnicas. 

Analisando tanto as temporalidades como a prática das relações, pode-se observar que um passo 
essencial na criação de uma verdadeira relação de colaboração é a incorporação das temporalidades 
e urgências dos diferentes atores. Como as demandas urgentes da comunidade são reais e não 
atendem a nenhum cronograma pré-estabelecido, ao invés de serem suprimidas, elas devem ser 
incorporadas à colaboração. 

Na prática da colaboração, isso envolve a incorporação de projetos e serviços com diferentes prazos: 
pontuais e emergentes, bem como a longo prazo e mais estruturados. No entanto, ambos devem 
ser orientados para a criação de uma relação duradoura. Na investigação da linha temporal dos 
estudos de caso, ficou evidente a relevância de se reforçar o vínculo do pesquisador com a 
comunidade através da multiplicidade de relações colaborativas. Segundo um pesquisador 
entrevistado, essa multiplicidade cria uma "trama extensionista" que não pode ser fragmentada e 
isolada em cada projeto (G.P). São ações contínuas, e essa continuidade é fundamental quando se 
imagina um cenário de maior escala, que é contestar o sistema neoliberal de produção urbana. 



 

 

"Às vezes a gente já vê a coisa no recorte daquele tempo da urgência, e a universidade e os 
territórios possibilitam a gente ver como uma coisa no tempo. [...] A gente não pode ver o nosso 
trabalho só com o foco nele. São tramas extensionistas. Entender que a gente não está ali pensando 
em meu território, meu trabalho, mas em como a gente soma isso para que a extensão se constitua" 
(G.P) 

Numa realidade em que as ameaças urbanas são comuns e até violentas, a criação de uma "trama 
extensionista" (G.P) permite a unificação das diferentes reivindicações e, ao mesmo tempo, espalha 
oportunidades de colaboração pelo território, criando mais espaços de contestação. Portanto, ao 
existirem e serem multiplicadas, as colaborações não só (re)afirmam a presença dos excluídos social 
e economicamente, mas também promovem novas formas de pensar a (re)produção urbana, 
subvertendo as regras neoliberais de planejamento urbano existentes. 

2. Desfazer a hierarquia do saber 

Com base nas epistemologias do Sul de Santos (2016), principalmente acerca da ruptura com a 
relação entre colonizador e colonizado e, consequentemente, com a dicotomia de superior e 
inferior, a ruptura da hierarquia do conhecimento se refere ao desmantelamento do domínio do 
conhecimento. Este aspecto sustenta que o conhecimento da comunidade é tão necessário quanto 
o que vem da universidade, indo contra o viés colonial das práticas tradicionais de pesquisa, que 
reforça a posição de especialista do pesquisador. Assim, opõe-se à produção colonialista do 
conhecimento, que representa as visões estigmatizadas que tornaram o conhecimento popular 
invisível e discriminado, especialmente quando derivado dos negros e dos pobres urbanos 
(ESTÉVEZ; ROSA; DOS SANTOS FIGUEIREDO, 2020; SANTOS, 2016). Esta construção histórica 
estigmatizada é subvertida quando, como mostra a colaboração da Ladeira da Conceição, o 
conhecimento popular é reconhecido, tornando-se valioso não só para a cidade, mas também para 
os seus praticantes. 

"Teve um momento específico que determinado juiz, ou promotor, não lembro, falou que os 
artífices não eram importantes para a cidade. A partir daí veio a faculdade de arquitetura nos 
apoiando. Ajudaram a gente nessa formação de como dar cursos, mostrar para gente de fora a 
nossa importância, fazer livros para afirmar ainda mais a gente como artífices" (LC.RMS) 

"Eles [os artesãos] perceberem que eles dominavam esses fazeres de uma forma que a academia 
não dominava. Foi um processo muito importante porque eles se colocam em outro lugar, eles 
começam a perceber que eles dominam aquele fazer que a gente não domina” (LC.P) 

Outro aspecto relevante em relação à ruptura da hierarquia do conhecimento é que ela deve estar 
aberta a metodologias inesperadas. Esta ideia alinha-se com a perspectiva de Santos de "encontrar 
alternativa para se pensar alternativas" (SANTOS, 2016), explorando estratégias metodológicas não-
extrativas, visando transformar a produção do conhecimento científico. A elaboração de novas 
metodologias durante o processo de colaboração pode ser exemplificada através da experiência de 
2 de Julho na criação de um plano de vizinhança: 



 

 

"O plano de bairro em seu momento mais técnico se distanciou muito das pessoas, então tivemos 
que conduzir diferentes metodologias para reaproximar a comunidade que acabou voltando na 
parte de se pensar propostas para o bairro [...] por exemplo, no bairro tem um jardineiro que 
colocou a proposta de florir o bairro e foi acolhida muito amplamente. Isso nem passou na nossa 
cabeça na hora de pensar o bairro" (2J.P) 

Este exemplo prova que estratégias metodológicas alternativas baseadas na ruptura hierárquica do 
conhecimento podem abrir a possibilidade de transformação progressiva de visão mais ampla, não 
limitada ao pensamento acadêmico. Este elemento aproxima-se do conceito de planejamento 
insurgente de Miraftab (2015), que celebra a capacidade da sociedade de se tornar protagonista na 
elaboração de planejamento urbano e, dessa forma, subverter as estabilizadas práticas neoliberais 
de planejamento territorial. 

3. Utilização de estratégias multidisciplinares 

O uso de estratégias multidisciplinares está relacionado com a articulação de diferentes disciplinas, 
seja a partir do conhecimento da comunidade ou da academia. Deriva do princípio de ruptura da 
hierarquia do conhecimento e incentiva o uso de uma gama diversificada de competências que, em 
colaboração, contestam as práticas urbanas neoliberais. Esta característica ganha importância uma 
vez que nem a academia nem a comunidade concentram todo o conhecimento. Portanto, a 
complementação de disciplinas permite reunir a ampla experiência prática dos movimentos, 
especialmente quando se trata do cotidiano das lutas urbanas em seu próprio território, com a 
legitimidade responsabilidade técnica vinda dos pesquisadores. 

Um exemplo claro está relacionado com a relevância institucional da universidade. A investigação 
dos estudos de caso mostrou que, de forma unânime, a legitimidade acadêmica contribui para 
tornar visível o que está escondido pelas estruturas de poder, expondo as lutas da sociedade, 
apoiando a validade dos movimentos sociais e rompendo com sua estigmatização pública. 
Consequentemente, a colaboração dos movimentos sociais com os pesquisadores fez com que as 
reivindicações comunitárias ganhassem peso e relevância na agenda do Estado e da Prefeitura. Os 
estudos de caso mostraram que, diante da pressão acadêmica, vários programas de requalificação 
urbana foram reavaliados. Os movimentos sociais de base puderam ganhar cada vez mais espaço 
no debate sobre planejamento, ao mesmo tempo em que aprenderam alguns conceitos teóricos 
relevantes para suas reivindicações. 

Além da importância da contribuição acadêmica e popular na multiplicidade de disciplinas, várias 
entrevistas destacaram a importância da comunicação com outras disciplinas, especialmente as 
relacionadas com a assistência jurídica. Nos casos investigados, o IDEAS e o Serviço de Apoio Jurídico 
da UFBA (SAJU) foram atores jurídicos que ofereceram apoio fundamental às reivindicações urbanas 
em colaborações em andamento. 

Diante da complexidade em intervir no progresso urbano neoliberalista, a articulação de múltiplas 
disciplinas torna-se um elemento essencial das colaborações. No entanto, a relação entre as 



 

 

múltiplas disciplinas deve seguir princípios democráticos. Ao garantir isso, a reunião de múltiplas 
disciplinas pode ainda utilizar-se da "natural" posição hierárquica acadêmica para legitimizar 
reivindicações comunitárias. 

4. Imersão 

Segundo Rovati e D'Ottaviano (2017), a atividade extensionista cumpre o seu papel na articulação 
entre os acadêmicos e sociedade indo além das restrições territoriais de ensino universitário, como 
a sala de aula, e indo além da formalidade da investigação. Esta perspectiva é apoiada por Santos 
(2006), que defende a pluridiversidade epistemológica como um movimento contra-hegemônico 
emancipatório capaz de superar a produção conservadora de conhecimento científico, ao mesmo 
tempo em que endossa o papel social da universidade. Segundo Santos (2006), a pluridiversidade 
epistemológica tem a imersão como seu aspecto vital, apoiada em uma práxis essencialmente 
extramuros, transdisciplinar e aberta. 

Um dos pesquisadores indicou que a relevância da imersão no contexto foi além do próprio projeto 
e se tornou um ganho pessoal (LP.P). Além de ser algo fundamental para a investigação acadêmica 
e aproximação à comunidade, o respondente partilhou que a imersão permitiu quebrar alguns 
estigmas pessoais em relação à área: 

"...sempre tive interesse em ver de onde as pessoas vêm. as pessoas têm nome, as pessoas têm 
história. Isso pra mim que é o mais interessante. [...] existe uma subestimação dos movimentos 
sociais, a gente sempre os vê nessa perspectiva de luta com o poder público” (LP.P) 

5. Responsabilidade social 

Segundo a experiência de um dos pesquisadores, a construção de uma relação comprometida com 
a sua responsabilidade social inclui a elaboração de um resultado tangível para a comunidade que 
vai além do projeto acadêmico, visando a real mudança das realidades urbanas (LP.P). O 
pesquisador partilhou ser natural a resistência da comunidade em relação às atividades académicas. 
Portanto, o respondente reforça a importância de uma construção colaborativa desde suas 
primeiras etapas, direcionada a promover uma relação baseada na responsabilidade social e com 
um resultado claro e acessível para a comunidade: 

"...é muito claro pra mente da nossa coordenadora que todo o projeto deve ter um retorno, é pra 
eles. Tanto que tem muita coisa que a gente faz e que é extremamente trabalhosa, e não está no 
currículo de ninguém. [...] essa consciência acabou criando um respeito e confiança com o grupo” 
(LP.P) 

O entrevistado representante do movimento social da Ladeira da Preguiça partilhou que, após se 
relacionar com diferentes atores universitários, foi adquirida experiência para filtrar quais os 
projetos que estão socialmente comprometidos com as lutas comunitárias e os que não estão. Esta 
experiência traduz um empoderamento do movimento social, gerado principalmente a partir da sua 
formação política como associação, e que provou ser relevante na prevenção de relações 



 

 

extrativistas entre comunidade e acadêmicos. Portanto, segundo o representante do movimento 
Nosso Bairro é 2 de Julho, a consciência de uma responsabilidade social deve vir de ambos os lados: 
comunidade e pesquisadores. 

"Cada vez menos você tem acadêmicos que cheguem com uma postura extrativista com relação a 
nós, aos movimentos, porque a gente fala: não, mas pera aí! Então acaba que as pessoas se 
envolvem também meio que na assessoria, e os trabalhos acadêmicos vão rolando, mas como parte 
de um processo que é uma relação muito mais ampla do que fonte de pesquisa, do que tese de 
doutorado. Eles acabam somando mesmo, e acabam sendo demandados. A gente coloca o povo 
pra trabalhar também a partir das nossas demandas, se não fica muito desigual realmente se você 
apenas fornece dados pra os lattes da galera” (2J.RMS) 

6. Incentivar a autonomia da comunidade 

Na literatura do direito à cidade, vários autores discutem a importância de se constituírem novas 
formas de política urbana que possam ser apropriadas pelos habitantes. Iveson (2013) sugere que, 
através de pequenas políticas urbanas, a cidade pode ser reapropriada por seus habitantes, abrindo-
se para construir uma nova autoridade política e democrática urbana como antídoto para o controle 
neoliberalista urbano existente. Seguindo este ideal de política insurgente, ações dos movimentos 
sociais podem ser vistas como formas de apropriação da cidade pela sociedade. Portanto, incentivar 
essas práticas autônomas tornou-se um ato político para combater a produção urbana 
neoliberalista. 

Seguindo o ideal de Purcell (2002) e Iveson (2002) de reestruturação política construída a partir do 
empoderamento dos habitantes como forma de contestar as transformações urbanas neoliberais 
em curso, a autonomia dos movimentos sociais torna-se elemento essencial de uma relação 
colaborativa. Desta forma, a colaboração deve funcionar para além de uma prestação de serviços, 
mas também fortalecendo uma formação política. 

Através dos depoimentos dos entrevistados, pôde ser identificado que uma metodologia recorrente 
utilizada pelos acadêmicos visando a contribuição para a autonomia comunitária é a mentoria. 
Todos os representantes dos movimentos sociais entrevistados salientaram a importância da 
educação política no processo de formação do movimento, sendo a mentoria a atividade 
responsável por essa formação. Na prática, a mentoria é uma colaboração baseada numa assistência 
direcionada à construção de conhecimentos necessários para sustentar reivindicações políticas. De 
acordo com as diferentes perspectivas dos entrevistados, promover a autonomia dos movimentos 
sociais faz com que a comunidade se aproprie dos mecanismos de luta necessários para uma efetiva 
contestação à produção neoliberal urbana. 

“Daqui não saio, daqui ninguém me tira” - fruto de um processo de formação, conscientização, de 
que importância eu tenho para aquele espaço que eu estou, e porque eu não posso sair, e porque 
eu não aceito essa notificação de despejo. E vou resistir com a ajuda dos meus parceiros. Então, 
está sendo assim. E a gente tem visto que as comunidades que têm conseguido vitória" (G.RMS) 



 

 

 

Conclusão 

À luz dos vários tipos de relações que os estudiosos podem desenvolver com os movimentos sociais 
de base, investigando suas diferenças, pôde ser identificado que as relações que operam para a 
prestação de serviços - como na assistência técnica - não geram reivindicações políticas nem 
permitem a criação de um vínculo entre comunidade e academia. Estas práticas contrastam com as 
relações que são construídas sob a forma de uma "aliança" ou "colaboração", características 
identificadas nas entrevistas como essenciais para construir uma metodologia alternativa de 
conhecimento eficaz na contestação das práticas do neoliberalismo. Além disso, os resultados da 
análise das experiências dos estudos de caso permitiram identificar vários elementos que, se 
seguidos pela comunidade e pelos acadêmicos, lhes permitem criar uma relação que pode contestar 
as práticas urbanas neoliberais.  

Como mostrado por todas as perspectivas investigadas neste estudo - membros de movimentos 
sociais e pesquisadores - os atos de resistência contra as transformações urbanas, os despejos 
forçados e as ameaças de gentrificação são o que vêem garantindo a permanência de habitantes 
vulneráveis, e mudando lentamente o curso da produção urbana no Centro Histórico da Cidade de 
Salvador. Dessa forma, enquanto houver uma relação entre os pesquisadores e a comunidade, há 
resistência. Por esta razão, os pesquisadores devem estar conscientes do seu papel social no 
desempenho, juntamente com os habitantes, da contestação das práticas urbanas neoliberais. 

 

Bibliografia 

AMORE, C. S.; PEREIRA, R. B.; HORIGOSHI, M. R. Resistências urbanas e assessoria técnica, a 
arquitetura possível e necessária. III Urbfavelas - Seminário Nacional sobre Urbanização de 
Favelas, Urbfavelas - Seminário Nacional de Urbanização de Favelas. 2018.  

BALTAZAR, A. P.; KAPP, S. ASSESSORIA TÉCNICA COM INTERFACES. 2016, Sec. IV ENANPARQ.  

BRITTO, F. D. A Extensão Universitária em Tempos de Crise. In: Para Além da Sala de Aula. 
Extensão Universitária e Planejamento Urbano e Regional. São Paulo: LPG - FAUUSP, 2017. p. 14–
25.  

ESTÉVEZ, B.; ROSA, T. T.; DOS SANTOS FIGUEIREDO, G. C. The Black city: Modernisation and 
fugitivities in Salvador, Bahia, Brazil. Radical Housing Journal, v. 2, p. 28, 2020.  

HARVEY, D. Rebel cities : from the right to the city to the urban revolution. [s.l.] Verso books, 
2012.  

IVESON, K. Cities within the City: Do-It-Yourself Urbanism and the Right to the City: Do-it-yourself 
urbanism and the right to the city. International Journal of Urban and Regional Research, v. 37, n. 
3, p. 941–956, maio 2013.  



 

 

LEFEBVRE, H. Espace et politique. Paris: Anthropos, 1973.  

MIRAFTAB, F. Insurgent Planning: Situating Radical Planning in the Global South. Readings in 
Planning Theory, p. 32–50, 2009.  

PURCELL, M. Excavating Lefebvre: The right to the city and its urban politics of the inhabitant. 
GeoJournal, v. 58, n. 2/3, p. 99–108, 2002.  

ROVATI, J.; D’OTTAVIANO, C. Os Territórios da Extensão Universitária. In: Para Além da Sala de 
Aula. Extensão Universitária e Planejamento Urbano e Regional. São Paulo: LPG - FAUUSP, 2017. 
p. 14–25.  

SANTOS, B. DE S. Epistemologies of the South and the future. FROM THE EUROPEAN SOUTH, v. 1, 
p. 13, 2016.  

SANTOS, B. S. The university in the twenty-first century: Toward a democratic, emancipative 
university reform. In: The university, state, and market: The political economy of globalization in 
the Americas. [s.l.] Stanford: Stanford University Press., 2006. p. 60–100.  

SLEUTJES, M. H. S. C. Refletindo sobre os três pilares de sustentação das universidades: ensino-
pesquisa-extensão. Revista de Administração Pública, v. 33, n. 3, p. 99  a 101, 21 mar. 1999.  

 

 


